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EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE QUITANDINHA – PR 

 

 

 

 

 

 

Os Vereadores que este subscrevem, no uso das suas 

atribuições, com fundamento no art. 98, § 5º do Regimento Interno desta Casa Legislativa, vem 

respeitosamente perante Vossa Excelência propor a seguinte 

 

EMENDA MODIFICATIVA 
 

ao parágrafo único do art. 1º e aos arts. 2º, 3º e 4º do 

Projeto de Lei nº 025/2019, que trata de outorga de permissão de uso oneroso de imóvel do 

Distrito Industrial para a empresa Marcos Roberto Lourenço Ribas & Cia. Ltda., na forma que 

segue: 

Art. 1º (...) 

Parágrafo único. O inadimplemento de qualquer das condições fixadas nesta Lei ou no 

termo de permissão de uso oneroso implicará automática e definitiva revogação da permissão 

de uso oneroso autorizada por esta Lei, com imediata reintegração do Permitente na posse do 

imóvel e sua imissão na posse das benfeitorias existentes sobre o imóvel, hipótese em que as 

benfeitorias serão incorporadas ao imóvel mediante pagamento da indenização prevista no art. 

3º desta Lei, na forma nele fixada. 

 

Art. 2º Findo o prazo de vigência da permissão autorizada por esta Lei e integralmente 

atendidas as condições fixadas nesta Lei e no termo de permissão de uso oneroso, por lei 

específica poderá ser outorgada doação do imóvel para a permissionária, mediante o 

atendimento cumulativo das seguintes condições resolutivas: 

 

I - a donatária use o imóvel exclusivamente para consecução das suas finalidades 

industriais no Município; 

 

II - no decorrer do prazo de vinte (20) anos, contados da publicação da lei que autorizar 

a doação, a donatária não poderá transferir ou ceder, a qualquer título, o imóvel doado a 

terceiros, podendo apenas, mediante autorização de lei específica, ser dado em garantia 

hipotecária de financiamento contratado com instituição financeira pela donatária, destinado à 

obtenção de recursos financeiros para serem integral e exclusivamente aplicados na ampliação 

ou incremento das suas atividades industriais no Município; 

 

§ 1º No caso de extinção ou dissolução da donatária, ou paralisação das suas atividades 

por 2 (dois) anos consecutivos enquanto ainda vigente o prazo fixado no inc. II deste artigo, 

haverá imediata e automática revogação da doação e consequente reversão do imóvel ao 

doador, a ser consumada por meio de prévia comunicação escrita do doador à donatária, com 

imediata reintegração do doador na posse do imóvel e imissão na posse das benfeitorias 
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existentes, com indenização, a ser paga pelo Município, das benfeitorias existentes no imóvel 

doado, na forma prevista no art. 3º desta Lei. 

 

§ 2º Em caso de dificuldade de localização do representante da donatária, a 

comunicação prévia da revogação da doação e consequente reversão do imóvel ao doador 

poderá ser feita mediante edital de notificação publicado no sitio eletrônico da Prefeitura 

Municipal e no órgão de imprensa oficial eletrônica do Município e em jornal impresso no qual a 

Prefeitura Municipal divulgue seus atos oficiais.   

 

§ 3º A doação só será outorgada após verificação in loco do integral cumprimento das 

condições fixadas no art. 1º desta Lei e no termo de permissão de uso oneroso, a ser realizada 

pelo Conselho Municipal de Administração e Desenvolvimento, que em dez (10) dias emitirá 

relatório conclusivo sobre o cumprimento ou não das referidas condições. 

 

§ 4º Caso a Conselho Municipal de Administração e Desenvolvimento constate 

irregularidade no cumprimento das condições fixadas no termo de permissão de uso oneroso, 

fixará prazo não superior a noventa (90) dias para que a permissionária regularize a situação.  

 

§ 5º Findo o prazo fixado pelo Conselho Municipal de Administração e Desenvolvimento, 

será realizada nova verificação. Persistindo irregularidade, será revogada a permissão 

autorizada, com a automática e imediata reintegração do doador na posse do imóvel e imissão 

na posse das benfeitorias existentes, com indenização, a ser paga pelo Município, das 

benfeitorias existentes no imóvel, na forma prevista no art. 3º desta Lei. 

 

Art. 3º Havendo inadimplemento de qualquer das condições previstas nesta Lei, a 

permissionária, ou donatária deverá ser indenizada no valor equivalente a sessenta por cento 

(60%) do valor apurado em avaliação conjunta da Prefeitura Municipal, Câmara Municipal e 

permissionária, a ser pago pelo Município à Permissionária em seis (6) parcelas bimensais, 

vencíveis a partir dos seis (6) meses seguintes à definitiva liquidação do valor da indenização. 

 

§ 1º No caso de dificuldade na localização do representante da donatária para compor a 

comissão de avaliação, sua notificação para tanto será providenciada na forma do § 2º do art. 

2º desta Lei. 

 

§ 2º Não havendo indicação de avaliador pela donatária em até 30 (trinta) dias 

contados da última publicação do edital de notificação previsto no § 2º do art. 2º desta Lei, a 

avaliação será realizada sem a participação de representante da donatária. 

 

Art. 4º A assinatura do termo de permissão de uso oneroso previsto no inc. X do art. 1º 

desta Lei implica formal, expressa e irrevogável aceitação pela permissionária de todas as 

condições fixadas nesta Lei e no termo de permissão de uso oneroso, com formal, expressa e 

irrevogável renúncia de direito de insurgência em face da revogação da permissão de uso, da 

imediata reintegração da posse e forma e prazo de indenização por benfeitorias edificadas no 

imóvel objeto da permissão de uso oneroso. 
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JUSTIFICATIVA. 

 

Conforme debatido na Comissão de Constituição e Justiça, os vereadores ora 

proponentes consideram que a forma como a questão da recuperação do imóvel cujo uso é 

permitido não resguarda efetivamente o interesse público e a preservação do patrimônio 

público, bem assim o atendimento do objetivo principal da cessão do terreno do Distrito 

Industrial para empresas industriais, que é a efetiva industrialização do Município. 

 

As condições referentes a tais aspectos estabelecidas no projeto de lei, a nosso ver, 

enfraquecem o Município quanto à recuperação do imóvel e conferem facilidades 

inaceitáveis à empresa beneficiária. 

 

Em razão disso, faz-se a proposição da emenda que contém condições muito mais 

coerentes com a preservação dos interesses do Município quanto ao atendimento da 

política municipal de industrialização. 

 

Por essas razões, contam com a aprovação da presente emenda modificativa. 

 

Quitandinha, 17 de setembro de 2019 

 

Vereador José Vosniaki Ribeiro – Presidente 

 

Vereador Amilton Godk Filho – Relator 

 

Vereador Amir Ribeiro Lemos – Membro 

 


